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Introdução  
Ao longo da década de 1990, o movimento brasileiro de 

gays, lésbicas, bissexuais, travestis e transsexuais (LGBT) foi 
um importante ator a influenciar o desenho de políticas públi-
cas na área da saúde e do combate à epidemia de HIV/Aids 
no Brasil (Facchini, 2003; Grangeiro, Silva e Teixeira, 2009; 
Ramos, 2004). Na década seguinte, com a chegada do Partido 
dos Trabalhadores (PT) à Presidência da República, em 2003, 
esse movimento passou a conquistar vitórias no que tange ao 
desenvolvimento de políticas públicas especificamente voltadas 
aos direitos sexuais, nas quais temas relacionados à sexualidade 
foram vistos de forma “não mais vinculada necessariamente a 
considerações relativas à saúde” (Carrara, 2010, p. 135). Nesse 
período, o movimento LGBT passou a defender como uma 
de suas principais demandas o combate à homofobia, apresen-
tando propostas como a criminalização e a prevenção da vio-
lência homofóbica (Fernandes, 2012; Ramos e Carrara, 2006).

A trajetória das conquistas desse movimento ao longo dos 
governos federais do PT, porém, foi pouco regular. Durante 
os primeiros anos, foram realizadas diversas ações que aten-
deram a demandas de seus ativistas (Carrara, 2010; Facchini, 
2009; Ramos e Carrara, 2006). Pesquisadoras indicam, no 
entanto, que tais ações foram pouco efetivadas ao longo 
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desses anos, não tendo se tornado políticas públicas institu-
cionalizadas com dotação orçamentária regular (Froemming, 
Irineu e Navas, 2010; Irineu, 2014; Mello, Avelar e Maroja, 
2012). Pesquisadoras, sugerem, ainda, que, no decorrer dos 
governos federais do PT, ocorreu uma gradativa diminuição 
no reconhecimento público da chefia do Executivo em rela-
ção às demandas desse movimento. O veto à distribuição do 
kit anti-homofobia desenvolvido pelo Ministério da Educação 
(MEC) e a declaração da presidenta Dilma Rousseff (PT) de 
que seu governo não faria “propaganda de opção sexual” 
são vistos como exemplos desse processo (Aguião, Vianna e 
Gutterres, 2014; Machado e Rodrigues, 2015).

Como é possível que um mesmo movimento conquiste 
resultados políticos favoráveis às suas demandas em interações 
com um governo e, ao interagir com um governo do mesmo 
partido em um momento posterior, não obtenha mais tal 
sucesso? Nos diversos modelos teóricos desenvolvidos por 
pesquisadores de movimentos sociais para a análise de seus 
resultados políticos, “estruturas de mobilização”, “opinião 
pública” e “oportunidades políticas” são apontados como ele-
mentos explicativos centrais (Carlos, Dowbor e Albuquerque, 
2016; Giugni, 1998). Este artigo tem como foco a mudança 
nas oportunidades políticas para o movimento LGBT.

Por um lado, parte da literatura destaca que mudanças 
partidárias e ideológicas na chefia do Executivo têm forte 
impacto sobre a abertura e o fechamento de oportunida-
des para movimentos sociais. Por outro, pesquisadoras têm 
destacado a importância das redes que inserem ativistas de 
movimentos sociais em subsistemas de políticas públicas. 
O caso em análise desafia ambas as perspectivas. Nele, o 
mesmo partido permaneceu na chefia do Executivo Federal 
ao longo do período em que oportunidades se abriram e se 
fecharam para o movimento LGBT, ainda que com mudan-
ças na presidência. A troca de comando entre o presidente 
Lula e a presidenta Dilma gerou mudanças ideológicas no 
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perfil da presidência que, no entanto, são menores se com-
paradas a uma possível mudança de partido. Nesse período, 
foram também mantidos (e até mesmo ampliados) os 
espaços de participação institucional desse movimento no 
governo, assim como suas redes com a burocracia estatal.

Para explicar esse fenômeno, neste artigo proponho 
como hipótese que, devido ao desenho institucional bra-
sileiro, marcado por um “presidencialismo de coalizão” 
(Abranches, 1988), o fechamento e a abertura de opor-
tunidades políticas para movimentos sociais no Brasil são 
influenciados pelo gerenciamento que governos fazem 
sobre sua heterogeneidade. De forma mais específica, tal 
processo é influenciado pelas formas como governos cons-
troem coalizões com partidos e atores heterogêneos e 
gerenciam a influência que tais atores têm sobre as políticas 
públicas por eles desenvolvidas. No caso em análise, sugiro 
que, pela análise do crescimento da influência do conser-
vadorismo religioso nas coalizões dos governos do PT entre 
2003 e 2014, torna-se possível compreender o fechamento 
de oportunidades para o movimento LGBT.

A divisão do artigo é apresentada a seguir. Na primeira 
seção, reviso a literatura sobre movimentos sociais, seus 
resultados e oportunidades políticas. Desenvolvo, ainda, 
o argumento teórico principal deste trabalho. A seção 
seguinte trata dos dados e métodos utilizados na pesquisa 
empírica que dá base a este artigo. Apresento, na sequência, 
os resultados a respeito do combate à homofobia nos gover-
nos federais do PT. Em seguida, mostro dados que indicam 
importantes mudanças nas coalizões desses governos para, 
depois, apresentar minhas considerações finais.

Movimentos sociais, oportunidades políticas e resultados 
políticos

Movimentos sociais podem obter resultados múltiplos, 
em aspectos culturais, econômicos e biográficos da vida 
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social (Giugni, McAdam e Tilly, 1999). Também podem ter 
resultados políticos significativos. Podem afetar, por exem-
plo, as políticas públicas desenvolvidas pelos governos e as 
leis propostas e aprovadas pelos parlamentares. Seus mem-
bros podem ter seus direitos reconhecidos e passar a ser 
incluídos como categorias importantes a serem ouvidas em 
processos de participação popular (Amenta e Young, 1999). 
Este artigo tem como foco esse último tipo de resultado 
dos movimentos sociais. Os modelos teóricos desenvolvidos 
para explicar os resultados políticos de movimentos sociais, 
em geral, articulam três variáveis centrais: as estruturas de 
mobilização de recursos, a opinião pública e as oportunida-
des políticas (Carlos, Dowbor e Albuquerque, 2016; Giugni, 
1998). O presente trabalho foca a última dessas variáveis.

Oportunidades políticas são definidas pela literatura 
como “dimensões consistentes – mas não necessariamente 
formais ou permanentes – do ambiente político que forne-
cem incentivos para a ação coletiva ao afetarem as expecta-
tivas das pessoas quanto ao sucesso e ao fracasso” (Tarrow, 
2009, p. 105). Esse conceito apresenta uma definição ampla, 
tendo sido utilizado de formas distintas por diversos autores. 
Nas palavras de Gamson e Meyer (1996, p. 275, tradução 
livre), ele corre o risco de se tornar algo como “uma esponja 
que suga todos os aspectos relativos ao ambiente dos movi-
mentos sociais”. Pesquisadores propõem diferentes defini-
ções sobre quais aspectos da mobilização coletiva são afeta-
dos pelas oportunidades políticas, sobre quem exatamente é 
afetado por elas, sobre por quais mecanismos as oportunida-
des afetam os movimentos e sobre quais são os aspectos espe-
cíficos do contexto político que influenciam ativistas (Meyer 
e Minkoff, 2004). O conceito de “oportunidades políticas”, 
portanto, apenas se revela útil na medida em que trabalhos 
empíricos indiquem quais dimensões do contexto político-
-institucional afetam quais aspectos da mobilização coletiva. 
Neste artigo, busco investigar quais aspectos específicos do 
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contexto político incidem sobre as oportunidades para que 
movimentos sociais obtenham resultados políticos positivos. 
Nas subseções seguintes, organizo o debate em torno desse 
tema em dois grandes modelos: um centrado no perfil ideo-
lógico-partidário da chefia do Executivo e outro centrado 
nas disputas entre burocratas, que ocorrem dentro dos sub-
sistemas de políticas públicas.

Governos e partidos
O conceito de “oportunidades políticas” tem como 

principal contribuição a ideia de que Estados podem agir 
de diferentes formas em relação a movimentos sociais e a 
outros aspectos relevantes para eles, afetando a emergência, 
o desenvolvimento e os resultados da mobilização coletiva. 
Estados podem fornecer maior ou menor acesso à partici-
pação institucional a diferentes grupos sociais e facilitar ou 
reprimir as atividades de movimentos sociais (McAdam, 1996; 
Tarrow, 2009). Podem ser compostos por um número maior 
ou menor de aliados dos ativistas (McAdam, 1996; Tarrow, 
2009; Van Dyke, 2003). Podem, ainda, promover mudanças 
em áreas de políticas públicas relevantes para os movimentos 
(Amenta, Caren e Stobaugh, 2012; Meyer, 1993a) e mudar 
sua retórica e seu posicionamento público a respeito dessas 
políticas (Meyer, 1993a). Podem, por fim, ser formados por 
elites mais ou menos divididas em relação a essas medidas 
(McAdam, 1996; Tarrow, 2009). Boa parte da literatura que 
utiliza esse conceito associa a ocorrência de mudanças nessas 
ações a transformações em três níveis: nos regimes políticos; 
nos alinhamentos políticos e eleitorais; e, por fim, nas ten-
dências eleitorais e na ideologia dos governos.

No primeiro desses casos, características mais per-
manentes dos desenhos institucionais afetam a tendência 
dos governos a se comportarem de certa maneira frente à 
contestação política. Diferentes desenhos constitucionais 
criam diferentes obstáculos e incentivos para a mobilização 
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coletiva (Meyer, 1993b), gerando regimes mais ou menos 
abertos, democráticos e centralizadores cujas características 
são apenas modificadas por intensos processos de ruptura 
(Almeida, 2003; Amenta, Caren e Stobaugh, 2012; Tilly, 
1997).

No segundo desses níveis, no interior de regimes, par-
tidos políticos mudam suas estratégias eleitorais e formam 
novos alinhamentos, o que influencia suas ações enquanto 
governo ou oposição (McAdam, 1986; Tarrow, 2009). No 
caso do movimento pelos direitos civis dos Estados Unidos, 
por exemplo, fluxos migratórios modificaram a importância 
estratégica do eleitorado negro para os partidos políticos. 
Essa modificação provocou uma mudança na estratégia elei-
toral dos partidos Democrata e Republicano, realinhando 
suas posições em relação às políticas raciais e abrindo opor-
tunidades para o movimento negro dos Estados Unidos 
(McAdam, 1986).

No terceiro nível, observa-se que governos e partidos 
progressistas e conservadores tendem a agir de formas dis-
tintas em relação a movimentos sociais específicos e que 
a substituição de governos de esquerda por governos de 
direita (ou vice-versa) ou a mudança em tendências eleito-
rais de médio prazo tendem a mudar as formas pelas quais 
os Estados interagem com cada movimento social (Amenta, 
Caren e Stobaugh, 2012; McAdam e Tarrow, 2011; Meyer, 
1993a). Pesquisadores que analisaram experiências de par-
ticipação política institucional na década de 1990 no Brasil 
utilizaram esse tipo de argumento. De acordo com as inves-
tigações desses autores, o surgimento, a continuidade e a 
efetividade de mecanismos de participação política estavam 
ligados à presença de partidos de esquerda na chefia do 
Executivo municipal. Ações da chefia do Executivo seriam 
essenciais para gerar uma sensação de confiança junto a 
organizações da sociedade civil, assim estimulando sua 
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participação (Abers, 1998; Avritzer, 2003; Lüchmann, 2002; 
Silva, 2003; Teixeira, 2003; Wampler, 2003).

Nesses três níveis, o que gera a abertura e o fechamento 
de oportunidades para movimentos sociais é aquilo que a 
chefia dos governos faz ou deixa de fazer, seja ela influen-
ciada por regimes políticos, por estratégias eleitorais ou por 
seu perfil ideológico-partidário. Esse modelo apresenta for-
ças e fraquezas para a compreensão da abertura e do fecha-
mento de oportunidades políticas no caso brasileiro. A força 
desse modelo reside em destacar a importância das deci-
sões tomadas pela chefia do Executivo, indicando, assim, 
que movimentos sociais são profundamente impactados 
por processos eleitorais. Já sua fraqueza consiste em criar a 
imagem de um governo demasiadamente homogêneo, supe-
restimando a agência da chefia do Executivo em relação 
aos seus subsistemas. A construção teórica de um governo 
homogêneo tendeu, ainda, a criar uma divisão rígida entre a 
política institucional e extrainstitucional, entre os membros 
do governo e os ativistas outsiders, ignorando, desta forma, a 
possibilidade de ocorrência de interpenetração entre Estado 
e sociedade (Goldstone, 2003; Pettinicchio, 2012). É justa-
mente a partir das críticas à ideia de um Estado homogêneo 
e de uma separação entre Estado e sociedade civil que a 
outra perspectiva de análise da abertura e do fechamento 
de oportunidades políticas aqui apresentada foi construída.

Burocracias e subsistemas
Outra parte da literatura sobre movimentos sociais e seus 

resultados políticos tem destacado o impacto das dinâmicas 
internas a órgãos governamentais para explicar a abertura 
e o fechamento de oportunidades políticas1. Nessa perspec-
tiva, as mudanças na chefia do governo não são totalmente 

1 Isso ocorre de forma indireta, já que o conceito de “oportunidades” é raramente 
utilizado nesses estudos.
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desconsideradas. Porém a agência da chefia dos governos se 
resume, em grande parte das análises, ao estímulo à entrada 
de burocratas que compartilham seus projetos na estrutura 
do governo. De acordo com essas análises, portanto, a aber-
tura de oportunidades para movimentos sociais é resultado 
direto da agência desses burocratas e ativistas e apenas indi-
reto da agência da chefia do governo. A literatura brasileira 
tem se destacado na formulação dessa perspectiva.

Empiricamente, a literatura nacional foi instigada pelas 
mudanças provocadas pela entrada do PT no Governo 
Federal, processo que gerou maior diálogo entre alguns 
movimentos sociais e o governo na formação de algumas 
políticas públicas. Analisando esse contexto, pesquisadoras 
de movimentos sociais no Brasil criticaram os pressupostos 
da externalidade e da confrontação, presentes em parte da 
literatura sobre movimentos sociais, que defendiam que 
movimentos eram (ou deveriam ser) atores completamente 
independentes dos governos e que adotam uma postura 
de confronto em relação a eles, relacionando toda forma 
de institucionalização à perda de autonomia e à cooptação 
(Abers e Von Büllow, 2011; Silva, 2015; Tatagiba, 2010).

Criticando tais pressupostos, estas autoras destacaram 
que ativistas não resumem sua ação a táticas extrainsti-
tucionais de confronto, mas também, porventura, apos-
tam em táticas institucionais (Abers, Serafim e Tatagiba, 
2014; Albuquerque, 2015; Banaszak, 2005; Carlos, 2015; 
Katzenstein, 1990; Pettinicchio, 2012; Silva e Oliveira, 2011; 
Silva, 2015). Pessoas com vínculos fortes ou apenas indiretos 
com organizações de movimentos sociais podem, por exem-
plo, utilizar a tática de ocupação de cargos (Abers, 2015; 
Silva e Oliveira, 2011; Silva, 2015; Tatagiba e Teixeira, 2016), 
tornando-se “burocratas ativistas”, pessoas que se aproxi-
mam de governos “a ponto de ir trabalhar neles, com intuito 
específico de promover ações em benefício de causas pelas 
quais militam” (Ferreira e Lotta, 2016, p. 15).
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Burocratas ativistas se inserem em diferentes órgãos gover-
namentais que integram diferentes “subsistemas de políticas 
públicas”. Neles, passam a fazer parte de “coalizões de defesa”, 
grupos que buscam traduzir seus valores em políticas públicas 
em um confronto constante com adversários internos (Sabatier 
e Weible, 2007). Suas possibilidades de ação nesse confronto 
estão, em grande medida, delimitadas pelas características e 
trajetórias institucionais do subsistema ao qual estão integrados 
(Abers, Serafim e Tatagiba, 2014; Schmitt e Silva, 2016).

Assim, movimentos sociais interagem, na maior parte 
das vezes, com partes mais específicas do Estado do que a 
chefia do Executivo, sendo o Estado um espaço heterogê-
neo cujas partes têm características e trajetórias distintas que 
configuram oportunidades ou ameaças para os movimen-
tos sociais (Abers, Serafim e Tatagiba, 2014; Carlos, Dowbor 
e Albuquerque, 2016). Nesse sentido, Carlos, Dowbor e 
Albuquerque (2016) defendem que para entender os efeitos 
de movimentos sociais sobre políticas públicas

É imprescindível que a descrição das instituições do Estado 
visadas pela ação do movimento faça parte da análise. Aqui 
estamos para além das características gerais do sistema 
político tal como posto pelo conceito de oportunidades, e nos 
aproximamos das instituições particulares com seus legados e 
burocracias (Carlos, Dowbor e Albuquerque, 2016 p. 14).

Nesse modelo, portanto, a mudança nas oportunidades e 
ameaças para movimentos sociais é decorrente de dinâmicas 
internas aos subsistemas de políticas públicas. A força desse 
modelo reside justamente nas fraquezas do modelo anterior. 
Essa literatura indica que o Estado é profundamente heterogê-
neo e que as trajetórias e confrontos institucionais importam. O 
ponto fraco desse modelo está justamente nos pontos fortes do 
modelo anterior. Essa literatura tem reduzido a ação do Poder 
Executivo ao aumento ou à diminuição da permeabilidade dos 
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subsistemas, ignorando que as dinâmicas internas a eles são 
influenciadas por decisões da chefia do governo de maneiras 
diversas e constantes. Na próxima seção, proponho um modelo 
que busca conciliar a análise dos governos e dos partidos que 
os compõem à análise das burocracias e dos subsistemas.

Heterogeneidade gerenciada e presidencialismo de coalizão
Proponho como hipótese neste artigo que a abertura e o 

fechamento de oportunidades para movimentos sociais não 
podem ser compreendidas nem pela ideia de um governo 
homogêneo que age sobre subsistemas praticamente passi-
vos, nem pela ideia do governo como um conjunto de insti-
tuições com características quase autônomas. Governos são 
heterogeneidades gerenciadas. É, portanto, no processo de 
gerenciamento da heterogeneidade interna dos governos que 
ocorrem mudanças que abrem e fecham oportunidades para 
movimentos sociais específicos em interação com governos.

Governos são heterogeneidades gerenciadas em dois sen-
tidos. Em um primeiro, que pode ser depreendido da lite-
ratura revisada, destaca-se que quando um partido político 
assume a chefia do Executivo, busca transformar suas prefe-
rências em políticas públicas. Porém a chefia do Executivo 
age em um território já “desenhado”, na medida em que suas 
instituições têm uma longa trajetória e são atravessadas por 
lógicas e confrontos políticos próprios. A chefia do Executivo 
age sobre seus ministérios e secretarias buscando interferir 
em seus confrontos internos, não só indicando pessoal aliado 
em cargos de confiança, mas também ajudando a moldar seu 
orçamento e sinalizando prioridades. Nesse sentido, oportu-
nidades se abrem e se fecham para movimentos sociais de 
acordo com a forma como os partidos na chefia do Executivo 
buscam gerenciar os confrontos e lógicas dos subsistemas de 
políticas públicas para garantir que as coalizões de defesa que 
tenham valores próximos aos seus se consagrem vencedores, 
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o que nem sempre é possível. Esse processo complexo não 
será analisado em detalhes neste artigo.

O que analisarei aqui é o segundo sentido pelo qual 
governos são heterogeneidades gerenciadas em casos 
como o brasileiro. Com isso, busco explicitar outras moti-
vações para a interferência da chefia do Poder Executivo 
sobre seus ministérios e secretarias que não suas preferên-
cias ideológico-partidárias. Essa segunda heterogeneidade 
tem origem no desenho do sistema político brasileiro, que 
pode ser caracterizado como um “presidencialismo de coa-
lizão”. Tal desenho institucional impõe ao partido que che-
fia o Executivo a criação de grandes coalizões com partidos 
heterogêneos do ponto de vista ideológico para a obtenção 
de vantagens eleitorais e maioria no Congresso Nacional 
(Abranches, 1988; Cheibub, Przeworski e Saiegh, 2002).

A formação de coalizões de governo no Brasil, em geral, 
garante ao Poder Executivo um alto índice de aprovação das 
medidas por ele propostas (Figueiredo e Limongi, 2000), mas 
também implica um custo para a chefia do Executivo. Estudos 
recentes têm demonstrado que, ao se juntar a coalizões gover-
namentais, partidos não buscam apenas cargos, mas também 
uma influência efetiva sobre as políticas públicas. Por exemplo, 
embora a maior parte dos projetos aprovados pelo Congresso 
Nacional tenha origem no Executivo (Figueiredo e Limongi, 
2001), tais projetos são intensamente modificados pelos mem-
bros da coalizão governamental em sua tramitação (Freitas, 
2016) e as políticas públicas deles resultantes são fortemente 
controladas por esses atores (Araújo, 2016). Assim, no caso bra-
sileiro, “a agenda do Executivo não é a agenda do presidente, 
mas sim a agenda da coalizão” (Freitas, 2016, p. 111).

No que se refere ao debate proposto neste artigo, a lite-
ratura sobre presidencialismo de coalizão no Brasil mostra 
que, ao gerenciar seus subsistemas de políticas públicas, o par-
tido que chefia o Executivo não busca apenas traduzir os seus 
valores em políticas públicas. Para garantir a fidelidade de sua 
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coalizão de governo, a chefia do Executivo também deve ceder 
vitórias a aliados ideologicamente heterogêneos e, assim, trans-
formar alguns de seus valores em políticas públicas. Para com-
plexificar ainda mais esse quadro, coalizões governamentais 
não reúnem apenas partidos políticos no Brasil. No Congresso 
Nacional, formam-se grupos suprapartidários de parlamentares 
que têm convicções semelhantes acerca de temas específicos, 
as frentes parlamentares (Coradini, 2010). Na medida em que 
atravessam partidos políticos e a divisão entre governo e oposi-
ção, tais frentes parlamentares agem também dentro das coa-
lizões de governo, impondo mais um conjunto de interesses a 
ser gerenciado pelos governos.

A partir desses argumentos, sugiro que, devido ao 
desenho brasileiro, oportunidades políticas se abrem e se 
fecham no Brasil por meio do gerenciamento que a chefia 
do Executivo faz de sua dupla heterogeneidade, ou seja, do 
gerenciamento feito sobre seus subsistemas heterogêneos 
de forma a manter a fidelidade de sua coalizão de governo 
também heterogênea. Nesse artigo, buscarei demonstrar 
que as variações nos resultados políticos conquistados pelo 
movimento LGBT foram simultâneas ao crescimento da 
influência da Frente Parlamentar Evangélica (FPE)2 nas 
coalizões de governo do PT. Minha hipótese para explicar 
essa variação concomitante sugere que, para atender aos 
interesses de sua coalizão e manter a sua fidelidade, a chefia 
do Executivo diminuiu o poder de ação dos defensores de 
políticas de combate à homofobia dentro dos seus subsiste-
mas, fechando as oportunidades para o movimento LGBT.

2 A FPE foi fundada no ano de 2003, ainda que informalmente. Esse grupo é for-
mado, majoritariamente, por membros de partidos de centro e de direita, mas se 
distribuem de forma equilibrada entre governo e oposição (Silva, 2012; Trevisan, 
2013). A FPE não abriga todos os opositores do movimento LGBT no Congresso 
e, logo, parte dessa oposição está excluída da análise. Ainda, não busco afirmar 
que todos os fiéis e líderes políticos de igrejas evangélicas são contrários ao movi-
mento LGBT.
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Dados e métodos  
Este trabalho faz parte de uma pesquisa mais ampla em 

desenvolvimento no âmbito do curso de doutoramento em 
sociologia de seu autor, cuja fase de produção de dados ocor-
reu entre os anos de 2016 e 2017. Aqui apresento apenas os 
dados de sua primeira etapa, que buscou mapear mudanças: a) 
nos resultados políticos obtidos pelo movimento LGBT junto 
ao Governo Federal entre 2003 e 2014; b) e mudanças nas coa-
lizões de governo nesse mesmo período, focando a FPE. Esses 
dados são limitados, na medida em que podem apenas identifi-
car a concorrência de fenômenos, sem identificar uma conexão 
causal entre eles. Uma fase qualitativa de pesquisa foi realizada, 
mas dados dessa fase ainda não estão presentes neste trabalho.

No que tange aos resultados políticos do movimento 
LGBT, dois conjuntos de dados são mobilizados. O primeiro 
deles foi reunido em uma linha do tempo de iniciativas do 
Governo Federal direcionadas de forma específica a pessoas 
LGBT entre 2003 e 2014. Essa linha do tempo reúne ape-
nas iniciativas exclusivamente relacionadas a pessoas LGBT, 
excluindo iniciativas mais gerais ou de outras áreas, como 
a aprovação do Programa Nacional de Direitos Humanos 
3 (2009)3. Foram consultadas três fontes para a construção 
dessa linha do tempo: a) os levantamentos prévios realiza-
dos pelo Grupo Ser-Tão4 e por Aguião (2014); b) os sites 
da Secretaria de Direitos Humanos (SDH), da Secretaria de 
Políticas para Mulheres da Presidência da República (SPM), 
da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, 
Diversidade e Inclusão do MEC e o portal de Saúde LGBT 
do Ministério da Saúde (MS); e c) dezessete entrevistas com 

3 Duas exceções foram adotadas para esse critério. A primeira é o curso “Gênero 
e Diversidade na Escola”, que contou com a participação direta de pesquisadores 
da área de gênero e sexualidade em sua formação. A segunda é a criação de um 
grupo de trabalho para desenvolvimento de propostas de combate ao racismo, 
sexismo e lesbofobia na SPM.
4 Relatório de pesquisa disponível em: <http://www.sertao.ufg.br/politicaslgbt/
interna.php?id=1->. Acesso em: fev. 2018.



Oportunidades políticas em um presidencialismo de coalizão

Lua Nova, São Paulo, 105: 217-252, 2018

230

ativistas do movimento LGBT e com burocratas da SDH, 
MEC, MS, Ministério da Cultura (MinC) e Ministério da 
Justiça.

O segundo conjunto de dados relacionados aos resulta-
dos políticos do movimento LGBT reúne informações sobre 
recursos destinados pelo Governo Federal a ações voltadas a 
organizações e pessoas LGBT no período de abrangência da 
pesquisa. Para realizar esse levantamento, foram utilizadas 
informações sobre transferências de recursos federais dispo-
nibilizados pelo Portal da Transparência do Governo Federal 
para o período entre 2004 e 2014 (dados de 2003 não estão dis-
poníveis). Foram realizados dois tipos de levantamento. O pri-
meiro levantamento buscou mapear recursos transferidos por 
meio de qualquer ação governamental para as organizações 
filiadas à Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais (ABGLT)5. O segundo levantamento 
buscou mapear recursos de ações do Governo Federal voltadas 
de forma específica a pessoas LGBT transferidos para qual-
quer entidade (sociedade civil, estados e municípios)6.

Já no que se refere às mudanças nas coalizões de governo, 
esse trabalho foca apenas a Câmara dos Deputados. Três 
dimensões foram analisadas: a) o peso numérico da FPE nas 
coalizões; b) o poder posicional dos membros dessa frente den-
tro do Congresso Nacional; c) e o controle do governo sobre 
a sua coalizão. Fazem parte de uma coalizão de governo aque-
les partidos que possuem membros chefiando ministérios ou 
secretarias com status ministerial em decorrência de acordos 

5 Para essa busca, é necessário identificar o CNPJ de cada organização. Das 222 
organizações listadas no site da ABGLT em outubro de 2016 (incluindo a própria 
ABGLT), foi encontrado o CNPJ de 198 organizações. As organizações não encon-
tradas não possuem CNPJ, ou a informação não foi encontrada pelo pesquisador. 
O CNPJ de cada empresa foi confirmado com dados do site da Receita Federal.
6 Para identificar tais ações, foi realizada uma busca por palavras-chave (“homofo-
bia”, “gay”, “diversidade”, “gênero”, “preconceito”, “discriminação”, “orientação”, 
“centro de referência”) nos Planos Plurianuais (PPA) e nas Leis Orçamentárias 
Anuais (LOA) apresentadas no período de abrangência da pesquisa.
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políticos com o partido da presidenta. Coalizões de governo 
começam e terminam, portanto, em três casos: com a mudança 
da composição partidária dos gabinetes; com a mudança na 
chefia do Executivo; ou com a realização de novas eleições 
(Figueiredo, 2012). De acordo com o Centro Brasileiro de 
Análise e Planejamento (CEBRAP), as coalizões dos governos 
analisados estão distribuídas conforme o Quadro 1.

Quadro 1
Coalizões de governo no segundo Governo Lula e no primeiro Governo Dilma

Gabinete Partidos Duração
Lula 2A PT – PR – PCdoB – PSB – PTB – PMDB – PP – PRB Jan. 2007 – Mar. 2007

Lula 2B PT – PR – PCdoB – PSB – PTB – PMDB – PP – PDT – PRB Abr. 2007 – Mar. 2010

Lula 2C PT – PR – PCdoB – PSB – PMDB – PP – PDT – PRB Abr. 2010 – Dez. 2010

Dilma 1A PT – PR – PCdoB – PSB – PMDB – PDT – PP Jan. 2011 – Fev. 2012

Dilma 1B PT – PR – PCdoB – PSB – PMDB – PDT – PP – PRB Mar. 2012 – Set. 2013

Dilma 1C PT – PR – PCdoB – PMDB – PDT – PP – PRB Out. 2013 – Dez. 2014

Fonte: CEBRAP.

Para mapear o peso numérico de membros da FPE nas 
coalizões de governo, deputados evangélicos foram iden-
tificados pelos relatórios produzidos pelo Departamento 
Intersindical de Assessoria Parlamentar (DIAP) intitulados 
“Radiografia do Novo Congresso”. Tais relatórios foram revi-
sados com informações do Portal da Câmara dos Deputados 
referentes a filiação partidária e à presença nas legislaturas 
analisadas. O DIAP define como membros da FPE, “além 
de bispos e pastores, aquele parlamentar que professa a fé 
segundo a doutrina evangélica” (DIAP, 2006, p. 33)7.

7 A lista nominal completa dos deputados identificados pelo DIAP como membros 
da bancada evangélica é apenas disponibilizada no relatório referente ao primeiro 
Governo Dilma Rousseff (DIAP, 2010, pp. 44-45). Porém, comparando-se o número 
de parlamentares reeleitos de acordo com esse relatório com o número de parla-
mentares citado no relatório anterior, inferiu-se que todos os parlamentares evan-
gélicos da legislatura entre 2007 e 2010 foram reeleitos. A eles, foi adicionado o 
deputado André Zacharow (PMDB), erroneamente listado como “novo” no relatório 
referente ao primeiro Governo Dilma de acordo com dados do Portal da Câmara 
dos Deputados. Assim, foi possível reconstruir a lista dos 33 deputados da bancada 
evangélica para os anos entre 2007 e 2010.



Oportunidades políticas em um presidencialismo de coalizão

Lua Nova, São Paulo, 105: 217-252, 2018

232

Com relação ao poder da FPE no Congresso Nacional, foi 
criada uma escala de poder posicional de deputados da FPE 
em políticas públicas voltadas à população LGBT. Nessa escala, 
cada deputado recebeu um escore de influência para cada 
governo. Tal escore é formado por indicadores de ocupação 
de posições dentro da Câmara dos Deputados que ampliam 
a influência e o poder de barganha dos deputados evangéli-
cos sobre esse tema8. Foram atribuídos pontos para cada con-
gressista que ocupou alguma dessas posições em qualquer 
momento e durante qualquer período de tempo nos gover-
nos analisados. Os dados para a construção dessa escala foram 
obtidos no Portal da Câmara dos Deputados. A escala foi cons-
truída a partir dos critérios informados no Quadro 2.

Por fim, para a terceira subdimensão da análise das 
mudanças nas coalizões de governo, o controle da chefia do 
Executivo sobre sua coalizão, foram usados dados do Basômetro 
desenvolvido pelo grupo Estadão. Esse banco de dados for-
nece informações acerca da porcentagem de deputados que 
votaram de acordo com a orientação do governo na Câmara 
dos Deputados. São incluídas todas as votações nominais e 
excluídos os casos em que o governo não deu orientação de 
voto aos deputados. Os dados utilizados por essa ferramenta 
on-line têm origem no Portal da Câmara dos Deputados9.

8 Os critérios para a definição de tais espaços foram estabelecidos a partir da rea-
lização de onze entrevistas com assessoras e deputadas ligadas à FPE e à Frente 
Parlamentar de Defesa da Cidadania LGBT.
9 A fidelidade de deputados membros das coalizões de governo em votações nomi-
nais em plenário não é suficiente para analisar a complexidade do gerenciamento 
de coalizões, excluindo, por exemplo, negociações que impedem que projetos 
cheguem ao plenário (Hiroi e Rennó, 2014). Tal indicador, porém, se refere a um 
aspecto central da formação de coalizões, a garantia de aprovação de projetos em 
plenário, e, logo, se mostra suficiente para os objetivos desta pesquisa.
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Quadro 2
Escala de poder posicional dos parlamentares sobre políticas públicas  

voltadas à população LGBT

Cargo Ponderação Justificativa

Mesa Diretora da Câmara 
dos Deputados (presidente, 
secretário, tesoureiro etc., 
excluindo-se suplentes).

x4

Confere acesso direto à agenda do plenário 
Câmara dos Deputados, e, assim, influên-
cia sobre quais projetos serão votados em 
plenário e sobre o ritmo das votações. A 
mesa diretora é, ainda, a responsável pela 
aprovação final do orçamento público.

Líder de partido, líder de 
bloco partidário ou líder da 
maioria ou minoria.

x3

Líderes de partido e de blocos partidários 
são responsáveis por indicar a posição da 
bancada em votações em plenário. Exer-
cem, ainda, influência sobre as comissões 
legislativas (Müller, 2005): definem a dis-
tribuição das presidências no Colégio de 
Líderes, indicam membros dos partidos 
para compor as comissões e podem par-
ticipar das comissões mesmo não sendo 
membros delas (sem direito ao voto).
Já líderes da maioria e da minoria podem 
participar de qualquer comissão (sem di-
reito a voto quando não forem membros 
delas) e orientar o voto da maioria e da 
minoria no plenário.

Mesa Diretora das Comissões*:
– Comissão de Direitos 
Humanos e Minorias (CDHM).
– Comissão de Legislação 
Participativa (CLP).
– Comissão de Seguridade 
Social e Família (CSSF).
– Comissão de Educação (CE).
– Comissão de Cultura 
(CCULT).
– Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ).
– Comissão de Finanças e 
Tributação (CFT).

x2

O pertencimento à mesa diretora de uma 
comissão dá ao parlamentar acesso à 
agenda dessa comissão, dando a ele poder 
de influir sobre qual projeto será votado e 
em qual ritmo, bem como sobre a defini-
ção de sua relatoria. Confere também visi-
bilidade pública aos parlamentares.
Entrevistadas e entrevistados indicaram 
a CDHM, a CLP, a CSSF, a CE e a CCULT 
como especialmente relevantes para dis-
putas em torno de questões LGBT. Indi-
caram, ainda, que a CCJ (na qual devem 
tramitar todas as proposições) e a CFT (na 
qual devem tramitar proposições que en-
volvem questões financeiras e orçamentá-
rias) são relevantes para todas as disputas 
que ocorrem no Congresso Nacional.

Membro titular ou suplente 
das comissões acima citadas.

x1

Membros titulares ou suplentes das comis-
sões legislativas têm direito a voto nas ma-
térias que tramitam nessa comissão. Devido 
à flexibilidade de trocas entre membros titu-
lares e suplentes, ambos são relevantes nas 
disputas internas às comissões.

Fonte: autoria própria.

* Na medida em que a Comissão de Educação e Cultura foi dividida no período refe-
rente ao primeiro mandato da presidenta Dilma Rousseff, para que o número de 
indicadores se mantivesse estável, as duas comissões foram tratadas como uma para a 
construção dos escores referentes a esse período. Dessa forma, a ocupação de cargos 
simultâneos na CE e na CCULT não conferiram pontuação dupla ao congressista.
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Combate à homofobia nos Governos Federais do PT 
(2003-2014)

Ao longo dos governos federais do PT aqui analisados, 
o movimento LGBT obteve uma série de resultados políticos 
positivos, porém de forma pouco regular. A Figura 1 mostra 
a linha do tempo de iniciativas governamentais voltadas à 
população LGBT entre os anos de 2003 e 201410. No primeiro 
Governo Lula, observa-se um número pequeno de iniciativas 
governamentais voltadas exclusivamente a pessoas LGBT, o 
que, provavelmente, pode ser explicado pelo estágio inicial de 
desenvolvimento dessas iniciativas. Nesse período, no entanto, 
foi elaborado o programa “Brasil sem Homofobia” (BSH), que 
balizou e justificou muitas das iniciativas subsequentes.

O número de iniciativas cresceu significativamente no 
segundo Governo Lula, no qual as principais demandas do 
movimento LGBT foram atendidas. Nesse governo, foi cons-
truído aquilo que a ABGLT denominou de “tripé da cidada-
nia” das políticas públicas para pessoas LGBT: a realização 
de uma conferência em 2008, a elaboração de um plano de 
políticas públicas em 2009 e a criação de um conselho em 
2010. Cursos de formação de professores e profissionais da 
segurança pública começaram a ser ofertados nesses anos e 
instruções normativas relacionadas ao nome social, ao pro-
cesso transexualizador e aos direitos de casais do mesmo 
sexo editadas.

10 Para a lista completa das iniciativas que formam essa linha do tempo, consultar 
o autor.
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Figura 1
Linha do Tempo de Iniciativas do Poder Executivo Federal direcionadas 

a pessoas LGBT (2004-2014)

Sistemas e Acordos
de Cooperação
Espaços Formais
de Participação

Cursos, Pesquisas e
Publicações Oficiais
Seminários
e Encontros

Mudanças Operacionais
e Instruções Normativas

Estruturas
Burocráticas

Diretrizes de
Políticas Públicas

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014

10
9
8
7
6
5
4
3
2
1
0

Fonte: autoria própria, com dados de pesquisa empírica, Grupo Ser-Tão11 e 
Aguião (2014).

No início do primeiro Governo Dilma, o ano de 2011 
também foi marcado por um número alto de iniciativas, tais 
como a segunda edição da Conferência Nacional LGBT e a 
primeira edição do Relatório de Violência Homofóbica no 
Brasil, que deixou de ser publicado a partir de 2013. A partir 
de 2012, porém, observa-se uma diminuição nesse número, 
excetuando-se encontros e seminários, em geral, relaciona-
dos ao tema da saúde, ao qual o movimento buscou não 
se limitar a partir do primeiro Governo Lula, objetivando a 
ampliação do reconhecimento de suas demandas.

Muitas das iniciativas que integram a Figura 1, no 
entanto, dependiam de investimentos para que efetiva-
mente produzissem resultados positivos para a população 
LGBT. Exemplos desse tipo são programas de políticas 
públicas como o programa BSH. Integrando-se os dados que 
mapeiam investimentos realizados pelo Governo Federal 
através de organizações filiadas à ABGLT aos dados que 
mapeiam investimentos realizados por ações governamentais 

11 Relatório de pesquisa disponível em: <www.sertao.ufg.br/politicaslgbt/interna.
php?id=1>. Acesso em: fev. 2018.
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específicas para pessoas LGBT, é possível observar a seguinte 
variação nesses investimentos.

Ocorreu um forte crescimento desses investimentos entre 
2006 e 2007. Tais investimentos se estabilizaram em um pata-
mar médio entre 2008 e 2009 e foram ampliados em 2010. 
Entre 2011 e 2013, ocorreu um forte decréscimo nesses inves-
timentos seguido de um aumento em 2014 por meio de ações 
da SDH e do MS, atingindo-se níveis semelhantes aos de 2008 
e 2009 (Figura 2). Porém tais investimentos de 2014 estão, em 
boa parte, relacionados a ações na área da saúde, novamente 
reproduzindo a tendência de “retorno” a essa área. Ainda, no 
que tange aos investimentos da SDH nesse ano, o crescimento 
observado é pouco significativo se comparado ao crescimento 
total do orçamento da SDH estipulado pelas LOA.

Figura 2
Volume de recursos transferidos por meio de ações governamentais 

exclusivamente relacionadas a pessoas LGBT e suas demandas 
e a organizações da ABGLT por ano (2004-2014)
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Fonte: autoria própria com dados do Portal da Transparência.



Matheus Mazzilli Pereira   

Lua Nova, São Paulo, 105: 217-252, 2018

237

Analisando em conjunto os dados apresentados, é pos-
sível descrever a seguinte dinâmica. No primeiro Governo 
Lula, o BSH começou a inserir o tema da homofobia na 
agenda governamental e iniciativas começaram a ser desen-
volvidas, sendo realizados altos investimentos nessa área no 
final desse governo. No segundo Governo Lula, apesar do 
declínio na transferência de recursos, foram realizadas ações 
que possibilitaram maior acesso dos ativistas aos mecanis-
mos institucionais de participação, tais como conselhos e 
conferências de políticas públicas. No início do primeiro 
Governo Dilma, as iniciativas continuaram a ser desenvol-
vidas, porém, ao final desse governo, estavam praticamente 
limitadas a encontros e seminários, em sua maioria na área 
da saúde. Nesse governo, ocorreu também um forte declí-
nio no investimento em ações voltadas a pessoas LGBT, difi-
cultando a efetivação das iniciativas do governo, principal-
mente, a partir de 2011.

Frente Parlamentar Evangélica nas coalizões dos 
Governos Federais do PT  

Por que, apesar da manutenção do perfil ideológico da 
chefia do Executivo Federal e das redes do movimento nos 
órgãos do Governo Federal, os investimentos em ações que 
respondem às demandas do movimento LGBT caíram a par-
tir do primeiro Governo Dilma? Esta seção visa identificar 
mudanças nas coalizões de governo entre 2003 e 2014 que 
podem ter impactado tal processo. Os dados aqui mobiliza-
dos se referem à passagem do segundo Governo Lula para o 
primeiro Governo Dilma, momento em que maiores mudan-
ças nos resultados políticos desse movimento ocorreram.

Os dados sobre a presença numérica de deputados da 
FPE nas coalizões dos governos do PT indicam que houve 
um aumento brusco na presença de membros dessa frente 
nas coalizões entre o segundo Governo Lula e o primeiro 
Governo Dilma. Esse aumento pode ser explicado por uma 
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retomada do crescimento da frente, que diminuíra seu tama-
nho na passagem do primeiro para o segundo Governo Lula 
devido ao envolvimento de alguns de seus membros em um 
caso de corrupção (Dantas, 2011; Duarte, 2011; Gonçalves, 
2016). De forma geral, a presença da FPE na Câmara dos 
Deputados mais do que dobrou na passagem do segundo 
Governo Lula para o primeiro Governo Dilma (de 33 para 
70 parlamentares).

Dentro das coalizões de governo, a proporção de depu-
tados da FPE cresceu constantemente, indo de 6% (18 
deputados) na primeira coalizão do segundo Governo Lula 
para 11% (34 deputados) na última coalizão do primeiro 
Governo Dilma (Figura 3). Essa mudança pode ser relacio-
nada às alianças formadas pelo PT com o setor evangélico ao 
longo das eleições de 2010, nas quais temas como o aborto 
e a união civil entre pessoas do mesmo sexo foram mobili-
zados pelos adversários da futura presidenta. Tal processo 
culminou em um posicionamento público de Dilma, que 
afirmou que, caso eleita, não tomaria medidas relacionadas 
a esses temas (Machado, 2012; Trevisan, 2013).

Figura 3
Composição das coalizões do segundo Governo Lula ao primeiro 

Governo Dilma na Câmara dos Deputados de acordo com 
pertencimento das deputadas e dos deputados à FPE

Membros evangélicos Membros não evangélicos

Fonte: autoria própria com dados do Portal da Câmara dos Deputados.
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A dependência do governo em relação aos deputa-
dos da FPE, no entanto, variou de forma menos estável 
nesse período. Isso ocorreu na medida em que o primeiro 
Governo Dilma contou com uma coalizão maior que a do 
governo anterior. Assim, mesmo que proporcionalmente 
houvesse maior número de deputados da FPE nas coali-
zões desse governo, é possível argumentar que, até 2013, 
a chefia do Executivo não dependia desses deputados de 
forma muito mais significativa que o governo anterior para 
atingir maioria em votações no plenário (Figura 4). Esses 
dados ambíguos indicam que apenas a presença numérica 
de deputados da FPE nas coalizões de governo é insuficiente 
para compreender o fenômeno aqui investigado.

Figura 4
Número absoluto de parlamentares membros das coalizões de 

governos do segundo Governo Lula e do primeiro Governo Dilma 
pertencentes à FPE (Câmara dos Deputados)

Membros evangélicos Membros não evangélicos

Fonte: autoria própria com dados do Portal da Câmara dos Deputados.

Isso ocorre pois grupos de parlamentares não têm 
poder apenas em decorrência de seu número na Câmara 
dos Deputados. Diferentes posições dentro da estrutura 
legislativa conferem diferentes poderes aos congressis-
tas. Determinadas posições podem ser especialmente 
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importantes para influenciar determinados tipos de polí-
tica. Dados da escala de poder posicional de deputados da 
FPE sobre políticas públicas voltadas à população LGBT 
indicam que, na passagem do segundo Governo Lula para 
o primeiro Governo Dilma, deputados dessa frente se tor-
naram não apenas numericamente mais importantes, mas 
também passaram a ocupar posições mais estratégicas em 
suas iniciativas de oposição ao movimento LGBT. De forma 
geral, a soma do escore de influência de todos os deputados 
da FPE passou de 128 para 336 pontos do segundo Governo 
Lula para o primeiro Governo Dilma e a média do escore de 
cada deputado passou de 3,8 para 4,8.

Analisando-se apenas os deputados federais perten-
centes às coalizões de governo formadas nesse período, 
um movimento semelhante pode ser observado (Figuras 
5 e 6). Nota-se leve crescimento na soma e na média do 
escore dessa escala ao longo do segundo Governo Lula, com 
pequena queda na soma desse escore na última coalizão 
desse governo. Os números crescem em grande medida na 
passagem para o primeiro Governo Dilma. A soma do escore 
tem grande aumento nas duas primeiras coalizões desse 
governo, com leve queda na terceira. Já a média desse cresce 
constantemente ao longo do primeiro Governo Dilma. Tais 
dados indicam que a composição das coalizões de governo 
incluiu deputadas da FPE com maior poder posicional para 
se opor a políticas públicas destinadas a pessoas LGBT a par-
tir do primeiro Governo Dilma e, especialmente, a partir de 
sua segunda coalizão, iniciada em março de 2012.
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Figura 5
Soma do escore ponderado da escala de poder posicional dos 

deputados federais da FPE pertencentes às coalizões de governo do 
segundo Governo Lula e do primeiro Governo Dilma em questões 

LGBT (n = número de deputados)

Fonte: autoria própria, com dados do Portal da Câmara dos Deputados.

Figura 6
Média do escore ponderado da escala de poder posicional dos 

deputados federais da FPE pertencentes às coalizões de governo do 
segundo Governo Lula e do primeiro Governo Dilma em questões 

LGBT (n = número de deputados)

Fonte: autoria própria, com dados do Portal da Câmara dos Deputados.

Os dados sobre o poder posicional de deputados da FPE 
em políticas públicas voltadas a pessoas LGBT dentro das 
coalizões de governo vão ao encontro dos dados referentes à 
diminuição nos investimentos federais no combate à homofo-
bia ao longo do primeiro Governo Dilma. Maior investimento 
ocorreu no segundo Governo Lula, quando a influência desses 
deputados era mais limitada. Com o crescimento da influência 
da FPE no primeiro Governo Dilma, principalmente a partir 
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de 2012, o Governo Federal parece ter se adaptado às pressões 
de seus aliados conservadores, modificando sua postura em 
relação às políticas públicas voltadas a pessoas LGBT.

Poderia se argumentar, no entanto, que o perfil das 
coalizões e a ocupação de posições estratégicas dentro do 
Congresso Nacional por parte de deputados contrários ao 
movimento LGBT não influenciam a chefia do Executivo 
caso esse mantenha controle sobre sua coalizão. Isso, porém, 
não ocorreu no período analisado. Como é possível observar 
na Figura 7, o primeiro Governo Dilma parece ter perdido o 
controle sobre sua coalizão de governo, principalmente após 
o ano de 2013 – isto é um fenômeno a ser investigado. Não 
parece coincidência, no entanto, que tal processo se intensifi-
que após os protestos ocorridos em junho de 2013, que impac-
taram de forma significativa a popularidade da presidenta12.

Figura 7
Disciplina legislativa das coalizões de governo por coalizão entre 2007 e 2014 

(n = número de votações nominais em plenário) (Câmara dos Deputados)

Fonte: autoria própria com dados do Estadão Dados

12 De acordo com dados do Datafolha, do período entre 6 e 7 de junho de 2013 para o 
período entre 27 e 28 de junho desse mesmo ano, a aprovação positiva da presidenta 
(ótimo ou bom) caiu bruscamente de 57% para 30% (datafolha.folha.uol.com.br/opi-
niaopublica/2013/06/1303659-aprovacao-a-governo-dilma-rousseff-cai-27-pontos-em-
-tres-semanas.shtml – acesso em fevereiro de 2018). Sua avaliação positiva se recuperou 
para 42% no final de seu primeiro governo, no entanto sem atingir níveis próximos 
aos observados no início desse governo, no qual sua aprovação chegou a 65% (data-
folha.folha.uol.com.br/opiniaopublica/2014/12/1559419-responsabilzada-por-petro-
bras-pela-maioria-dilma-tem-avaliacao-estavel.shtml – acesso em fevereiro de 2018).
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Em conjunto, os dados sobre as coalizões dos gover-
nos do PT indicam o seguinte processo. Entre o segundo 
Governo Lula e o primeiro Governo Dilma, as coalizões de 
governo se tornaram cada vez mais conservadoras em rela-
ção às demandas do movimento LGBT, sendo a mudança 
mais intensa observada justamente na troca de governos. A 
FPE, aberta opositora do movimento LGBT, cresceu dentro 
das coalizões de governo não apenas em número, mas, prin-
cipalmente, em poder de influência sobre políticas públicas 
voltadas a pessoas LGBT. Assim, o primeiro Governo Dilma 
foi marcado pela negociação de compromissos entre a che-
fia do Executivo e sua coalizão de governo crescentemente 
conservadora, nas quais as ações voltadas à população LGBT 
perderam força nos subsistemas de políticas públicas.

Considerações finais  
No dia 17 de abril de 2016, as consequências do cres-

cimento das forças conservadoras em uma coalizão de 
governo fora de controle se tornaram claras. Naquele dia, 
deputados que, semanas antes, faziam parte da coalizão 
do segundo Governo Dilma votaram a favor da admissibi-
lidade do processo de impeachment da presidenta, justifi-
cando seus votos principalmente pela defesa de “Deus” e da 
“família”13. O impeachment/golpe sobre a presidenta Dilma 
Rousseff parece ter sido a consequência definitiva do cres-
cimento do conservadorismo na sua coalizão e da incapaci-
dade da chefia do Executivo de conciliar seus interesses aos 
interesses dessas forças emergentes.

Neste artigo, argumentei que o gerenciamento dos inte-
resses dos membros das coalizões de governo também tem 
consequências menos visíveis que essa para movimentos 
sociais no Brasil. A heterogeneidade das coalizões de governo 

13 Ver matéria disponível em: <https://brasil.elpais.com/brasil/2016/04/18/poli-
tica/1460935957_433496.html>. Acesso em: fev. 2018.
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brasileiras obriga a chefia do Executivo a ceder espaços aos 
seus aliados dessemelhantes em determinados subsistemas de 
políticas públicas, muitas vezes contrariando os interesses dos 
movimentos sociais e das burocracias que sejam próximas ao 
partido que ocupa a presidência. Dessa forma, enquanto parte 
da literatura pensou governos de forma homogênea e outra 
parte da literatura subestimou a importância da chefia dos 
governos frente ao foco em sua heterogeneidade, argumentei, 
neste artigo, que, devido ao desenho das instituições políticas 
brasileiras, oportunidades políticas se abrem e se fecham para 
movimentos sociais no Brasil de acordo com o gerenciamento 
que governos fazem de sua heterogeneidade, gerenciando os 
interesses dos membros de suas coalizões ao agir sobre os con-
flitos internos aos subsistemas de políticas públicas.

No caso do movimento LGBT e do combate à homofobia 
em governos federais do PT entre 2003 e 2014, os dados aqui 
apresentados indicam que, apesar da manutenção do perfil 
ideológico da chefia do Executivo e das redes do movimento 
LGBT dentro dos órgãos do Governo Federal, houve um 
decréscimo na obtenção de resultados políticos positivos para 
esse movimento nesse período. Esses dados indicam, ainda, 
que essa diminuição foi concomitante ao aumento da força 
da FPE nas coalizões de governo. Dessa forma, a chefia do 
Executivo teve uma motivação para agir sobre seus subsistemas 
de forma a obstaculizar a ação de coalizões de defesa do com-
bate à homofobia: a manutenção da fidelidade de sua coalizão.

Pela natureza dos dados aqui expostos, no entanto, não 
é possível mapear se e por quais formas essa intervenção 
ocorreu, sendo necessárias outras evidências empíricas. 
Porém, caso as evidências qualitativas reforcem o argumento 
aqui formulado, as conclusões dessa pesquisa empírica indi-
cam a necessidade do desenvolvimento de uma agenda 
de pesquisa acerca de movimentos sociais, oportunidades 
políticas e relações entre Poder Legislativo e Executivo no 
Brasil. Sugiro algumas hipóteses nesse sentido.
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1) Quando movimentos sociais veem na chefia do 
Executivo um aliado e têm influência sobre os sub-
sistemas de políticas públicas que lhes interessam, 
conquistarão resultados políticos positivos de forma 
regular apenas se, na coalizão de governo, seus oposi-
tores não forem numerosos ou se eles tiverem pouco 
poder de barganha sobre a chefia do Executivo.

2) Já quando movimentos sociais veem na chefia do 
Executivo um adversário, ativistas podem reverter 
(ainda que parcialmente) o quadro negativo se 
contarem com aliados numerosos e poderosos nas 
coalizões de governo, especialmente em momen-
tos em que a chefia do Executivo encontra-se 
fragilizada.

3) O gerenciamento das coalizões deve afetar mais for-
temente a abertura e o fechamento de oportunidades 
para movimentos sociais obterem resultados políticos 
positivos quando seus temas de interesse encontram 
oposição forte no Congresso Nacional. Caso contrá-
rio, o controle da chefia do Executivo por um aliado 
e a influência sobre os subsistemas de políticas públi-
cas de interesse do movimento devem bastar para 
garantir resultados políticos positivos.

4) Processos eleitorais são momentos críticos para a 
mudança nesses quadros. Neles, são definidos os 
pesos numéricos dos aliados e dos adversários dos 
movimentos dentro do Congresso Nacional. Ainda, 
em troca do apoio de partidos e de grupos políticos 
que tenham bases ou outros recursos importantes em 
processos eleitorais, partidos que lançam candidatu-
ras para chefia do Executivo fazem acordos sobre a 
formação do gabinete e sobre as políticas públicas 
que serão defendidas pelo governo.
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Este trabalho também tem consequências práticas 
e estratégicas importantes para ativistas de movimentos 
sociais. Os modelos teóricos revisados já haviam demons-
trado a importância de aliados na chefia do Executivo e de 
“burocratas ativistas” nos subsistemas de políticas públicas 
para a obtenção de resultados políticos positivos. Sugiro 
que grande atenção deve ser dada pelos ativistas também a 
táticas que garantam que seus aliados no Poder Legislativo 
sejam numerosos e influentes. “Legisladores e assessores ati-
vistas” podem não apenas garantir a aprovação de leis de 
interesse do movimento, mas também assegurar que alia-
dos no Poder Executivo governem sem abrir mão das políti-
cas públicas defendidas pelos ativistas. Assim, os resultados 
desse estudo indicam que as táticas eleitorais legislativas e a 
ocupação de cargos de assessoria parlamentar são centrais 
para as estratégias dos movimentos sociais no Brasil, em 
especial para aqueles que encontram fortes opositores no 
Congresso Nacional.
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OPORTUNIDADES POLÍTICAS EM UM PRESIDENCIALISMO DE 
COALIZÃO

MATHEUS MAZZILLI PEREIRA
Resumo: Ao longo dos governos federais do PT, o movi-
mento LGBT conquistou importantes resultados políti-
cos que, porém, variaram negativamente a partir de 2011. 
Analisando-se o impacto de oportunidades políticas sobre 
os resultados de movimentos sociais, como explicar tal varia-
ção se, ao longo desse período, um mesmo partido chefiou 
o Poder Executivo e as redes desse movimento se mantive-
ram ativas na burocracia estatal? Sugiro, neste artigo, que 
oportunidades políticas se abrem e se fecham no Brasil pelo 
gerenciamento da chefia do Executivo sobre as preferências 
de sua burocracia e de seus aliados de coalizão de governo. 
Os dados aqui apresentados indicam que variações nos 
investimentos do Governo Federal no combate à homofobia 
foram concomitantes ao crescimento da Frente Parlamentar 
Evangélica nas coalizões de governo, sugerindo que o forta-
lecimento de grupos parlamentares conservadores afetou os 
resultados do movimento LGBT.

Palavras-chave: oportunidades políticas; presidencialismo de 
coalizão; movimento LGBT; Frente Parlamentar Evangélica.

POLITICAL OPPORTUNITIES IN A COALITION 
PRESIDENTIALISM
Abstract: During the Partido dos Trabalhadores’ federal 
administrations, the LGBT movement had important political 
outcomes that, nevertheless, decreased since 2011. Analyzing the 
impact of political opportunities over social movement outcomes, 
how can one explain this variation if only one party was chief of 
the Executive branch during this period and the LGBT movement 
sustained its networks in the state bureaucracy? In this paper, I 
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suggest that the management of the Chief Executive over its 
bureaucracies’ and government coalition allies’ preferences opens 
and closes political opportunities in Brazil. The data presented 
here indicates that federal investments against homophobia varied 
along with the growth of the Frente Parlamentar Evangélica in 
the government coalitions, suggesting that the fortification of 
conservative parliamentary groups affected the outcomes of the 
LGBT movement.

Keywords: political opportunities; coalition presidentialism; LGBT 
movement; Frente Parlamentar Evangélica.
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